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t ES TATISTICA 1 ALDA VILLAS BOAS CAKVALHO , Dl~E TORA üO DEPARTAME~Tn 
JLDICIARIO . 

Brasília , 29 de setembro de 1993 . 
MINISTRO OCTÃVIO GALLOTTI 

Presidente 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Nr. 37 - Elaborada nos termos do art. B3 do Regimen to 

In t e r no , ?ara Julgamento a partir da prdxima sessão, no dia 06 d~ 
~ut~ibro , ~ s 13 : 30 horas , das ?rocessos abaixa relacionados, assim 
c·om<J do s adiad(JS ou constantes de pautas j~ publicadas: 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 28-4 
ORIG EM SAO PAULO 
RELATOR IHN.SYDNEY SANCHES 
REQTE . CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E IVES GANDRA DA SILVA MARTINS 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO E ASS EMBLE IA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADV. JAQUES BUSHATSKY 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 373-9 
ORIGEM PIAUI 
RELATOR MIN. ILMAR GALVAO 
REQTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDA. ASSEMBLEIA LEGISLAT IVA DO ESTADO DO PIAUI 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 615-i 
ORIGEM GOIAS 
RELATOR MIN •. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS SETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO EST ADO DE GOIAS E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE GOIAS 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 616-9 
ORIGEM MATO GROSSO DO SUL 
RELATOR MIN. SYDNEY SANCHtS 
REQTE . CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E ASSEMBLEIA 

LEGI~I\.ºA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

ACAO DIRETl'I DE INCb~STHUCIONALIOADE N. 617-7 
ORIGEM MATO GROSSO 
RELATOR MIN. SYONEY SANCH!:S 
REQTE . CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS . GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO E ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

--EI:EIÇOES 1994 
A partir do dia 4 de outubro, a Imprensa Nacional coloca à venda ao públtco interessado 

a edição da Jel que estabelece as normas para as eleições de 3 de outubro de 1994. 
Esta lei se reveste de especial importância, em função da peculiaridade das eleições 
"casadas" do próximo ano. Ou sEl)a, o eleitor Irá às urnas escolher o Presidente da 

República, o governador de seu estado, o senador, o deputado federal, o deputado estadual 
e, no caso do Distrito Federal, o deputa.do distrital. · 

INFORMAÇÕES E VENDAS 
Imprensa Nacional, SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Postal: 30.000. CEP: 70604-~, Brasília, DF. 

FAX: (061) 313-9528. Telefones: (061) 226·25B6 e 313·9613. \ 
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ACAO DIRETA DE I NCONSTI TUCIONALIDADE N. 618-S 
ORIGEM R!O GRANDE DO SUL 
RELATOR : HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. : CONFEDER AÇAO NACIONAL DAS PROFISS OES LIBERAIS 
ADV S . : LUIZ CAR LOS BETT IOL E OUTRO 
REQDOS . : . GOV ERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSEMBLEI A 

: LEGI S LAT I VA DO ESTADO DO RIO GR ANDE DO SUL 

ACAO DIRETA DE INCONST ÍTUCIONAL IDADE N. 6 19 - 3 
ORIGEM MINAS GE RA IS 
RELATOR • MIN. SYDNEY S ANCHES 
REQTE. CONF EDERAÇ AO NACI ONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CAR LOS BETTIOL E OUTR O 
REGDOS . GOV ERNADOR DO ESTA DO DE MINAS GERAIS E AS S:MSLEIA 

LEGISLAT IVA DO EST ADO DE MI NA S GERAIS 
ADV. JOAO NOG UEIR A DE RE ZEND E 

ACAO DIRETA DE INCONSTI TUC IONALI DADE N. 6 2 0-7 
ORIGE M BAHIA 
RELATOR MIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE . CONF EDERAÇAO NACIONAL DAS PROFISS OES LIBER AIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REGDOS. GOV ERNA DOR DO ESTADO DA BAHIA E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DA BAHIA 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 621- S 
ORIGEM ALAGOAS 
RELATOR HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PROFIS5 0 ES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CA RLO S BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO EST ADO DE ALAGOAS E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE ALAGOAS 

ACAO DI RETA DE I NCONSTI TUCIONALIDADE N. 6 22-3 
ORIGEM PERNAMBUCO 
RELATOR MI N. SYDNEY S ANCHES 
REQTE. CONFEDERAÇA O NA CIONAL DAS PROFISSOES L I BER AI S 
ADVS. LUIZ CAR LOS BETTIOL E OUT RO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO E ASSE MBL EI A LEGISLA TIV A 

DO ESTADO DE PER NAMBUCO 

ACAO DI RETA DE INCONSTITUCI ONALIDADE N. 6 23-1 
ORIGEM CEARA 
RELATOR MIN. SYDNEY SANCHES 
REGTE. CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIB ER AIS 
ADVS. LUI Z CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA E ASSE MB LEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARA 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 624- 0 
ORIGEM PIAU I 
RELATOR HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. ·CONFEDERAÇAO NACIONAL DAS PR OF I SSOE S LI~ERAI S 
ADVS. LUI Z CARLOS BE TTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI E ASSE MBLE IA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO PIAUI 
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ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONAL I DADF N. <'- ~'5-S 

O ~ IGEM AMAZONAS 
RELATOR MIN. SYDNEY SANCH:::S 
!< EQTE . 
ADVS. 
REQDOS. 

CON FED ERAÇAO NACIONA L DAS PROFIS SOES LIBERA IS 
LUIZ CAR LOS BETTIOL E OUTRO 
GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAZONAS E ASSEM BL EIA 
DO ESTADO DO AMAZONAS 

ACAO DIR ETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N • .S2ó-6 
ORIGEM MARANHAO 
RELATpR 
R::: OTE. 

MIN . SYONEY SANCHES 
CCNFE DER AÇA O NACIONAL DAS PRO FISSOE S L : 3 ~~ A :S 

LwIZ CARLCS BETTIDL E OUTRO 

~E G I SLATIVA 

AüVS. 
REQDOS. G O VER~ADCR DO ESTADO DO MARAN HA O E ASSEMBLE I A LEG ISLAT-VA 

DO ESTADO DO MARANHAO 

ACAO DIRETA DE. INCONSTI TUCIONALIDADE N . 6 27-4 
ORIGEM PARA 
RELATOR MIN . SYDNEY SANCHES 
REQTE; CO NFEDERAÇAO NAC!ONAL DAS PROFISSOES LIB ERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIDL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA E ASSEM BL EI A LEG I SLA TIVA JO 

DO ESTADO DO PARA 

ACAO DIRl::TA DF INCONSTITUCIONALJllAllf: N. 628-2 
ORIGEM ACRE 
RELATOR MIN . SYf)NEY SANCHES 
REQTE . CONFEDERAÇAO NACION AL DAS P~OFI SSOES L IBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETT:OL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE E ASSEMB LEIA LEGIS_ATIV A DO 

ESTADO DO ACRE 

ACAO D I Ri'~TA DE INCONSTITUCIONl'>LIOADE N. 629-1 
DRIGE;"\ 
RE LATOR 
r~ EQ TE. 
ADVS. 
REQD OS. 

SERGIPE 
MIN . S \<DNE Y SANCHES 
CONFEDERAÇ AO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
LUIZ CARL OS BEfTIOL E OUTRO 
GOV ERNA DO R DO ES TA DO DE SERGIPE- E ASSEMBLEIA 
DO ESTADO DE SERGI PE 

ACAO DIRE::TA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 6 30-4 
ORI GE M ESPIRITO SAN TO 
RELATOR MIN . SYDNEY SANCHES 
REQTE. CON FEDERAÇAO NACIONA L DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 

LEGIS!_AT!VA 

REQ DOS. GOV ERNADO R DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO E ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO .ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ACAO DI RETA OE INCONSTITUCIONALID ADE N. 6 31-2 
OR IGE M SA NTA CATAR I NA 
RELATOR MlN . SYONEY SANCHES 
REQTE . CONFEDERAÇ AO NACI ONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTI OL E OUTRO 

~R EQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATAR I NA E ASSEMBLEIA 
LEGISLATIV A DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ACAO DI RETA DE INCONSTITUCIONALI DADE N. 6 32- 1 
ORIGE M PAR ANA 
RELATOR MI N. SYDNEY S ANCHES 
REQTE. 
ADVS. 
REG DOS . 

CO NFEDE RAÇAO NA CIO NAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
LUIZ CA RL OS SETTIOL E OUTRO 
GOVE RNADOR DO ES TADO DO PARA NA E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO PAR AN A 

ACAO DI RETA DE I NCONSTITUCIONALI DADE. N. 633- 9 
OR IGE M RIO DE JA NEI RO 
RELATOR MI N. SYDNEY SANCHES 
REQT E. CONFEDER AÇAO NACIONAL DAS PROFISSOE S LIBERAIS 
AD VS. LUIZ CARLOS SETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVE RNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E ASSEMBLEIA 

LEGISL AT IVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ACAO DI RETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 6311-7 
ORI GE M • RONDONIA 
RELATOR l'IJ:N . SYONEY SANCHES 
REQTE. CO NFEDERACAO NACIONAL DAS PRDFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIA E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE RON DONIA 

ACAO ORIGINARIA N. 1 ~6-4 <art . 102. 
ORIGEM 
RELATOR 
l) GTE. 
AGDOS. 
ADV. 

EXTRADICAO 
ORIGEM 
RELATOR 
REQTE. 
EXTNOO. 
AD V. 

MATO GROSSO DO SUL 
KIN. NERI DA SILVEIRA 
UN I AO FEDERA :_ 
SILVIO DIAS E OUTROS 
OMAR RASLAN 

N. ~86-3 

ALEMANHA 
MIN . FRANC I SCO REZEK 
GOVERNO DA ALEMANHA 
WILHELM WISSGAERBER 
ANTONIO LISBOA DUAR TE 

n ? üa CF > 

Srasílla, 29 de setemb r o de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secret c:~r· : o 

-- ----------~_,_ ____ _ 
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RR 07018 4 / 93 - 4 . TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
SUL FABRIL S/ A 
Dr( a ). PAULO ROBERTO DE BORBA 
WALLY BECK E OUTROS 
Dr(a). DIVALDO LUIS DE AMORIM 

RR 071 995 / 93 - 3 . TRT DA 04a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
SINGER DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA E OUTRA 
Dr(a) . MARCO ANTONIO A. DE LIMA 
VALNEI LEAL RI BEI RO 

: . Dr(a). IARA KRIEG DA FONSECA 

RR 074186 / 93 - 7 . TRT DA 04a. REGI ÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/ A 
Dr(a) . EDUARDO MACHADO DE CAMPOS 
ARNO ARTHUR BECKENKAMP 
Dr (a) . ANI TÓ CATARINO SOLER 

RR 07448 4 / 93 - 8 . TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
EDUARDO RIBEIRO DE SOUZA 
Dr(a). JOSE FRANCISCO DA SILVA 
BANCO BRADESCO S/ A 
Dr(a). ANGELINA AUGUSTA DAS LOUDES 

RR 07566 4 / 93 - 9 . TRT DA 09a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
ITAMON CONSTRUCOES INDUSTRIAIS LTDA 
Dr(a). ALAISIS FERREIRA LOPES 
JORGE ADALBERTO GUIMARAES CORDEIRO 
Dr(a). MIRIAN APARECIDA GONCALVES 

RR 076878 / 93 - 9 . TRT DA 09a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
AGROMALTE S/A 
Dr(a). JOSE CARLOS FARAH 
ELIO JOSE DE SOUZA 
Dr(a). SEBASTIAO DOS SANTOS 

RR 081019 / 93 - 9 . TRT DA 06a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a). SEVOLO FELIX DE O. BARROS 
MARIA DA CONCEICAO RODRIGUES DA SILVA 
Dr(a). JOSE GOMES DE MELO FILHO í 

RR 082570 / 93 5 • TRT DA 04a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
BANCO NACIONAL S/A 
Dr(a). DARCI LUIZ COLOMBO 
FRANCISCO DOS SANTOS ALVES 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 

RR 082980 / 93 - 8 TRT DA 03a. REGIÃO 
MIN. WAGNE~ PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
BANCO NACIONAL S/A 
Dr ( a). JOAO BOSCO BORGES ALVARENGA 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 

DIVINOPOLI S E REGIAO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVI SOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRI DO 
ADVOGADO 

Dr(a) . JOSE EYMARD LOGUERCIO 

RR 085048 / 93 - 9 . TRT DA 0 3a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MI N. THAUMATURGO CORTIZO 
FOSFERTIL FERTILIZANTES FOSFATADOS S/A 
Dr(a ) . RENATO GERALDO ABATE 
ROBSON . BORGES RODRIGUES 
Dr(a ) . LUIZ ANTONIO BLANCO 

os 
JULGADOS NA SESSÃO 
PARA AS PRÓXIMAS 
PUBLICAÇÃO. 

PROCESSOS CONSTANTES DESTA PAUTA QUE NÃO FOREM 
A QUE SE REFEREM , ' FICAM AUTOMATICAMENTE ADIADOS 
QUE SE SEGUIREM, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA 

JORGE ALOISE 
Diret or da Secretaria 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. N• TST-PP-83.182/ 93. 9 TST 
Requerente : ARMANDO CLAUDI O DIAS DOS SANTOS - JUI Z-PRESI DENTE DA 3ªJCJ 

DE MANAUS 
Requerido : EXMO. SR. JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAUIO 

DA 11" REGIÃO 

Armando Cláudio Dias dos Santos, Jui z - Pres i dente da MM. 3 • 
Junta de Conciliação e Julgamento de Manaus, i ngressou c om petição em 
30 de junho do cor r ente ano, denunciando i rregular idades administrati-
vas no Tribunal Regi onal do Tr a balho da 11 • Regi ão, e solicitando as 
pr ov idências correi c i onais cabíveis . 

Alega o Requerente que c e r t os magistrados têm sido desloca-
dos de suas f unções apenas para a prolaçã o de sentenças atrasadas 
algumas há mais de um ano , em detrimento dos demais, respons áveis pel~ 

·-- - - ------------------~---------~---~----

funcionamento integral das Juntas, pela presidência de audiências na 
fase de conhecimento, promoção da execução . e pelos despachos de roti-
na. Vai além, apontando o descumprimento das normas relativas à remo-
ção de Juízes para a presidência de novas Juntas de Conciliação e 
Julgamento, citando como exemplo a convocação do Exmo. Juiz-Presidente 
da JCJ de Lábrea, Dr. João Wanderley de Carvalho, para presidir a MM. 
10 • Junta de Manaus, quando o correto seria a promoção da ilustre 
Juíza-Presidente da JCJ de Coari, Dr• Maria das Graças Alecrim Mari-
nho. Por fim, tece considerações acerca da convocação irregular de 
Juízes de primeira instância para o Tribunal, obedecendo a critérios 
protecionistas, 

o Exm• Juiz-Presidente do TRT da 11• Região prestou informa-
ções às fls. 15/19, anexando ' farta documentação aos autos. Explica que 
na ocasião de sua posse no Tribunal, em 15 .12. 92, promoveu reuniões 
com os Juízes-Presidentes de Juntas e os Substitutos, solicitando 
empenho quanto à celeridade processual. Todavia, diante da existência 
de mais de quatrocentas sentenças em atraso, optou por designar três 
Juízes Substitutos mencionados pelo requerente na inicial a fim de, 
nos intervalos de suas designações para substituir a presidência das 
Juntas, prolatar as sentenças atrasadas. Acrescenta que o procedimento 
possibilitou a solução de 90% dos processos pendentes. 

No tocante ao ·segundo aspecto enfocado pelo Requerente, 
esclarece o ilustre Presidente da corte Regional que nenhum magistrado 
solicitou sua remoção para a 10• JCJ de Manaus, recém instalada, até 
diante da ciência dos problemas da Região, com número insuficiente de 
Juízes Substitutos, não havendo falar-se em prejuízo ou descumprimento 
à regra do art. 654, § 5 ° , alínea a, da CLT. Assevera que a convocação 
do Dr. João Wanderley de carvalho, aprovada pelo Plenário do Tribunal, 
com vistas a incrementar os serviços da Região, foi feita em função da 
escassa propositura de demandas, nos últimos meses, na JCJ de Lábrea, 
da qual é Presidente, e onde no ano de 1992 foram ajuizadas apenas 22 
reclamações. Alega, de outro modo, não possuir o requerente legitimi-
dade para questionar esse fato, por se tratar de direito individual, 
passível de ser exercido apenas pelo titular. 

Quanto ao alegado protecionismo na convocação de Juízes de 
primeira instância para as substi tuiçêies eventuais no Tribunal, o 
eminente magistrado sustenta a existência de critérios que são obser-
vados, aduzindo que o requerente não tem sido chamado em razão de 
punição que sofreu e pelo fato de ser o ·Juiz-Presidente com o mais 
fraco desempenho dentre as Juntas da Capital. 

·A autoridade requerida faz menção, outrossim, à realização 
de concurso público em que foram aprovados 10 (dez) candidatos a sere• 
empossados no cargo de Juiz Substituto, o que possibilitará o preen-
chimento da vaga da MM. IO• JCJ de Manaus, a instalação das 11• e 12• 
Juntas da capital, bem assim em Tefé, no médio Solimões, e Pre~idanta 
Figueiredo, na BR 374. · 

É o relatório. 
DECISÃO 

1. Os fatos declinados pelo Requerente, alusivos ao desloca-
mento de Juízes para a prolação de sentenças atrasadas; ao descumpri-
mento das normas reguladoras de remoção para novas Juntas de Concilia-
ção de Julgamento; e à convocação irregular para o Tribunal Regional 
do Trabalho, têm natureza administrativa, não comportando a interven-
ção . da Corregedoria-Geral, desde que não evidenciados procedimentos 
inadequados ou irregulares que venham a comprometê-los. 

2. De outro lado, a autoridade requerida anexou às informa-
ções de fls. 15/19 inúmeros documentos que afastam as alegações do 
requerente. Com efeito, restou demonstrado que os ilustres Juízes 
Substitutos referidos na inicial, Dr. José Dantas de Góes, Dr• Nélia 
Maria Ladeira Luniére e Dr. Adilson Maciel Dantas, a despeito de terem 
sido designados para a pro lação de sentenças atrasadas, não detinham 
apenas essa atribuição. 

3. As Portarias do eminente Juiz-Presidente do TRT da 11" 
Região, juntadas aos autos em fotocópias autenticadas às fls. 20/56, 
permitem concluir que, apenas nos intervalos de suas designações para 
substituir a presidência das Juntas de Conciliação e Julgamento da 
Capital e do interior, esses magistrados eram deslocados para a prola-
ção de sentenças atrasadas. 

4. Sublinhe-se que o procedimento não extrapola a competên-
cia do Presidente da Corte que, na forma do art. 19 , inciso XVI, do 
seu Regimento Interno, tem competência para, ~: 

"XVI - velar pelo funcionamento regular da Justiça do 
Trabalho na Região, expedindo os Provimentos e reco-
mendações que entender convenientes". 

5. Assim sendo, verificada a existência de acúmulo de servi-
ço nas Juntas, gerando atraso na prolação das sentenças, é da compe-
tência do Juiz-Presidente do TRT a adoção de providência suficiente a 
regularizar a situação, como vem ocorrendo na hipótese, consoante 
demonstram os documeTitos de fls. 57 /77, de onde se extrai haverem 
apenas três Juntas de Concil i ação e Julgamento com pendências, em 
contraposição às mais de quatrocentas decisões em atraso na ocasião da 
posse do Presidente da corte. 

6. No tocante ao suposto descumprimento de normas relativas 
à remoção de Juízes para Juntas recém-instaladas, convém registrar a 
ausência de afronta ao art. 654, § 5 ° , alínea "a", da CLT, pois, 
conforme atesta a certidão de fl. 83, não houve qualquer solicitação 
de remoção para a Presidência da MM. 10• JCJ de Manaus. A convocação 
do Exmo. Juiz João wanderley de carvalho para a presidência da mencio-
nada JCJ decorreu da Resolução Administrativa n• 24/93 (fls. 78), 
aprovada pelo Plenário do TRT, tendo em vista o número reduzido de 
Juízes substitutos na Região, e o fato de a MM. Junta de Lábrea, da 
qual o magistrado é presidente, não receber reclamações há 09 (nove) 
meses, consoante comprova o mapa de movimento de processos anexado a 
fls. 82. 

7. Com relação à assertiva de que a Exma. Juíza Maria das 
Graças Alecrim Marinho teria ficado prej udicada com a convocação do 
magistrado referido para a presidência da MM. 10ª JCJ de Manaus, deve 
ser registrado, em primeiro lugar, a i l e gitimi dade do requerente para 
o questionamento, por não ter sido ~iretamente afetado pel~ pi;-ocedi-
mento administrativo supostamente irregular adotado no ambito do 
Regional. Ademais, superado esse enfoque, é mister ressaltar que a 
ilustre Juíza, além de não haver solici tado a remoção, é a 13ª na 
ordem de antigüidade, não sendo bene f i c i ada, de qualquer forma, com 
eventual promoção por antigüidade - instituto que sequer é aplicável à 

....... 

.J 



.~32 - S_ECÃ9 l DIÁRIO DA JUSTIÇA N? 188 SEXTA-FEIRA, 1 OUT 1993 

hipót.se, - virtude de a Dr• Maria das Graças ocupar o cargo de 
Prellidente da MM. Junta de coari. 

8. Por outro lado, o Ato TRT 11• Região n• 052/93, de 06 de 
julho de 1993 , removendo a pedido a MM. Juíza da Presidência da JCJ de 
Coari para a Presidência da JCJ de Manacapuru, criada pela Lei n • 
8.432 , de 11 .06.92, demonstra a ausênci a de interesse da magistrada na 
remoção para a Capital. · 

9. É conveniente ressaltar, a i nda, que a posse dos 10 (dez) 
Juí zes Substitutos apr ovados em concur so públ i co (v. doe. fl. 84) 
contribuirá a o i ncremento dos servi ços da Re giã o , viabilizando o 
preenchimento definitivo da Presi dência da MM . 10 • JCJ de Manaus e a 
instalação das novas Junta s consider ada s necessárias a o p l e no func i o-

""" namento da Justi ç a do Trabalho na Região • • 
10. Fi nalmente , não foi demonstrado que a convocação de 

Juízes para o Regional obede ce a cri téri os unicamente proteci onistas. 
A autorida de requeri d a anexou aos autos documentos comproba t órios do 
chamament~ da todos os Presidentes das Juntas de Conciliação e Julga-
mento d a Capital, exceto o mais moderno deles, restando provado que as 
últimas convocações efetuadas recaíram ~as duas magistradas mais anti -
gas, bem assim no Dr. J osé dos Santos Ferreira Braga , que, na forma do 
ma pa de audiências. i naugurais e instruções, de fls. 88, possui um bom 
desempenho. Mesmo que assim não fosse, na forma do disposto no art . 24 
do RI - TRT 11• Região, a convocação de Juí zes em substituição deverá 
ser feita por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal , 
procedi .uento rigorosamente observado, como demonstram os documentos 
(fls. 59/66). 

11. o Requerente, de outra forma, a par de apresentar o pior 
desempenho e a maior pauta de instrução de Manaus (v. doe. fls. 88), 
recebeu puniç ão do Tribunal, sendo afastado de suas · funções na Presi-
dência da Junta em 09.03.90 , com fundamento no art. 27, § 3°, da 
LOMAN, em decorrência do Processo TRT-MA-153/90, retornando em virtude 
de l i minar obti da em mandado de segurança, em 08. 05. 90. Assim sendo, 
está impedido de ser convocado, conforme disposição expressa do § 2 • 
do citado art . 24 do Regimento Interno. 

12. Além das considerações expostas, o art. 19, inciso 
XXXVI, do diploma regimental mencionado, confere competência ao Presi-
dente do Regional para "decidir os pedidos e reclamações dos Juízes e 
funcionários, sobre assuntos de natureza administrativa", o que torna 
inquestionável a impropriedade d a utilização da v i a correicional , 
resultando, em concl usão, incabível a pretensão. 

do. 
13. Remetam-se cópia s desta decisão ao Requerente e Requeri-

14.Inti me-se. 
15 . Publique-se . 
Brasí lia, 24 de s ete mbro de 1993 . 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
~, Co r regedor- Geral 

L 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 27 DE SETEMBRO DE 1 993 
··-··-··-·-·-··-····· 
O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM. ROSA FII.JIO,MINISTRO-PRESIDENTE 00 

SUPERIOR TRI BUNAL MILITAR, 

USANDO das atri bui ções que l he sao conferidas pelo arti go 11 , inciso 
XXXIII, do Regiment o Interno, e tendo em vista o que consta do Memo n2 225/SEPLA-
GS; de 17 SET 93, resolve 

N9 10.684 - DESIGNAR a Técnica Judiciári a, classe "A", padrão III, Nível Superior, 
do Quadro Permanente da Secretaria do Super i or Tribunal Militar, ELIZABETH DIAS 
OLIVEIRA para, em conformidade com o dispos t o no artigo 38, parágrafos 12 e 22, da 
Lei n2 8 .112 , de 1 1 DEZ 90, substitui r o titular do cargo de provimento em 
comissão de Ass essor da Presidência, CÓdigo S'n1-DAS-102. 3, j unto à Assessoria de 
Controle Interno·, no período de 10 a 17 SET 93 . 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CliERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE 00 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atri buições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regiment o Interno, e tendo em vista o que consta do Processo n2 
5.637/93-DIPES/SEINA, resolve 

N9 10.685-CONCEDER APOSENTAOORIA ao Oficial de Justiça Avaliador, classe "A", 
padrão III, Nível Superior, do Quadro Pe rmanente das Auditorias da Justiça Militar, 
JORGE ARTIJUR I..EM)S DA SILVA, matrícula n2 305-2.425 . 562, lotado na lll Aud EX lª 
CJH, nos termos do artigo 40, inciso III, l etra "a", da Constituição Federal, de 05 
OUT 88, e/e os artigos 186, i t em III, let ra "a", 87, e 192, item II, da Lei n2 
8.112, de 11 DEZ 90, arti go 52 da Lei n2 8 . 162 , de 08 JAN 91, arti go 12 da Lei n2 
7.760, de 24 ABR 89, alterado pelo artigo 62 da Lei n2 7.961 , de 21 DEZ 89 e 12 dos 
Atos n2 8.809, de 19 DEZ 89 e 9. 155, de 09 J AN 91, des te Tri bunal . 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

ATOS DE 29 DE SETEMBRO DE 1 993 

O TENENTE-BRIGADEIRO - DO - AR CHERUBIM 
"INISTRO-PRESIOENTE 00 SUPERIOR TRIBUNAL MlllTAR , 

ROSA F I LHO, 

USANDO_ das a t r ·i b u i çõ e s qu e 1 he são confer i da s pe l o 

art i g o 11, 1nc1so XXXlll, do Regimen to I n tern o , e t endo em vista o 
q ue c onsta d o Memo nQ 13 4/ 93 / DIPES-S ELFO, de 27 SET 93 , resolve 

N9 1 0. 68 7 - DIS PENSAR , a pe d ido, a parti r de 1Q OUT 93, a Técnica 
J u d 1 e i á r 1 a , e 1 a s se " A " , p a d r ã..P 1 1 1 , N í v e 1 S u p e r 1 o r , d o Ou a d r o 
Pe rm an ente da Secretaria d o Super i o r Tribunal Mi l 1t a r, CARMIT A 
BRUGN AR A CH ELOTTI d o encar go de AUXILI AR da D1ret o r1 a de Pessoa l . 

N9 10 . 688 - OESI GNAR , a par tir de 12 OU T 93, o Técnico 
Judici á rio, c lasse "A", padr ã o 11 1 , Nível Superior, do Quad r o 
Per manente da Secretaria do S up erior Tr i bunal M1l1tar , ANTONIO DE 
PiOUÁ MORAIS para exercer, em v ~ ga decorrente da di sp e nsa de Carm1ta 
Brugnara Chelott1, o encargo de AUXILIAR da 01retor1a de Pessoal, 
pre v isto no Ato nQ 1D.141/93. 

O TEN ENT E- BRI GAD E IRO - DO -A R CHE RUBI M RO S A FI LHO, 
MI NISTRO - PRE SI OENTE 00 SU PERI OR TR I BUNA L MI L ITAR , 

USA NOO das atr1bu1ções que lhe são confer 1 das pelo 
a r tigo 11, 1n c 1so XXXI 11, do Regimento I nterno, e tendo e~ vista a 
sol 1citação constante do Telex nQ 100/93, da 22 Au~1tor1a de Marinha 
da 1ª CJ M, resolve · 

N9 10 . 689 - EXONERAR, a partir de 2D SE T 93, o Técnico 
O Ju d 1ciário, classe • A", pa d rão Ili, Nível Super1or,do Quadro 

Permanente das Aud1tor1as da Justiça M111tar, FR ANCISCO SÁ BORGES, 
do cargo de provimento em comissão de Diretor de Secretaria, código 
STM-DAS-101.5, que exerce 1unto à 22 Aud1tor1a de Ma~1nha da 12 CJM . 

N9 10 . 690 - NOMEAR , a partir de 20 SET 93, nos termos do artigo 
9Q, 1nc1So li, da Lei n Q 8.11 2 , de 11 DEZ 90, a Au>t1l1ar Jud1c1ár1a, 
Classe "A", Padrã o 111, Nível lntermed1ár10, do Quadro Permanente 
das Aud1tor1as da Justiça M1 11tar, ANA MARIA BORGES E SILVA para 
exercer, em vaga . decorrente da exoneração d e francisco Sá Borges, o 
cargo de provi mento e m co mi ss ã o de Diretor de Sec r e t a~1a, có d igo 
STM-O AS-1 0 1 , 5, ju n t o à 2 a Audi t o r ia de Marinha da 1~ CJ M. 

O TE NE NTE-BR I GAOEIRO - DO-AR CHERUBIM ROSA FI LHO , 
MIN ISTRO-PR ESIDENTE 00 SUPE RI OR TR I BUN AL MI L IT AR, 

USANDO das atr1bu1ções que lhe são conferidas pelo 
artigo 11, 1nc1so XXXlll, do Regimento lntern-0, e tendo em vista o 
q ue consta do Ofício nQ 013/WLL, de 23 SET 93, resolv e 

N9 10.691 - DESIGNAR , a p~rtir de 21 SET 93, o T2 EDSON MACEOO 
SANTAN A para exercer o 
1 , pre v isto no Ato nQ 
Ex W1lber to Luiz Lima . 

encargo de 
10,141/93, 

Auxi 11 ar de Gab 1 nete de M1n1 stro 
; untp ao Gabinete do M1n1stro Gen 

O TENENTE- BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FIL HO, 
MINISTRO - PRES I OENTE DO SUPERIOR . TRIBUNAL MIL I TAR , 

USANDO das atribuições que lhe são conf e ridas pelo 
artigo 11, 1nc1so )(XXlll, do Regime n to Interno, e tendo em vista o 
q ue consta do Of í cio nQ 981, da 22 Aud i toria da 22 CJ M, de 21 SET 
93 , r e s o 1 v e 

N9 10. 692 - OESIGNAR o Of 1c1al de Justiça Avaliador, classe "A", 
p ad r ão 111, Nível Sup erio r , do Quadro Permanente das Aud i torias da 
Ju s ti ç a M1l1tar, lotado na 2 l! Aud1tor1a da 22 CJM, GE RALDO DE ARAÚJO 
PA LOMB O par a a ssumir o ex e rcício pl eno do cargo na 3ª Aud1tor1a da 
2i CJ M, e m vi r tud e de esta r e m va gos o s cvrgos de Oficial de J ust i ça 
Ava 1 i a d o r n a me n e i o na d a A u d 1 to r 1 a. 

O TENENTE-BRIGADEIRO - DO - AR CHERUBIM 
MÍNISTRO - PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

ROSA F .1 LHO, 

USANDO das at r 1bu1ções que 
ar ttg o 11, inciso X)(XI 11, do Regimento 
prev is to no a r ti g o 9 6 , 1n c1so 1, letra "e", 

lhe são co nf er id as pelo 
Inter n o , e na f o r ma do 
da Co nst1tu1ção Federal, 

'-'N9 10.693 - NOMEIA, de acor do c om o art . 9Q, 1nc1s o 1 da Lei nQ 
8. 11 2 , de 11 DEZ 90 e o art ig o 5 Q do Ato nQ B . 11 7 , de 09 FEV 88, e 
t endo em v ista a h a b 1 l1 t ação em co nc urso publ 1co , ROSAN A MIR AN DA 
TORRES para . ex e r c er o ca r go de Aux1I iar Jud1c1ár10, có d i go ST M- AJ-
023, e 1 asse " B", padrão 1, N í ve 1 1ntermed1ár 1 o, do Quadro Perm a n e nte 
da Secre t;fit-1a do Superior T ri b un a l Mil 1t a r , em vaga existente n a 
lotação . 

TEN BRIG AR CHE RUBI M ROSA FILHO 

Diretoria Judiciária 

PUBLI CAÇÃO OE DECI SÕE S [ EMENTA S 
APELACÃQ 

46 957 - 5 - AM - Rei. Mi n. Gen . Ex. Antonio J oaquim Soar e • Mo r e ir a . 
R"ev, M1n , Dr . Paulo Cé•ar Catai do. Apte .: O MPM Junto d Aud. da 12 i! 
CJM . Apda,: A Sentença do CPJ da Aud . da 12 ª CJM, de 12,02,93, que 
abs9l veu o S ubt e n . Ex. CARLOS ELIAS ORTEGA, do crime pr e v1 ; to no 
art . 315, do CP M, Advs . Drs . J oão Thomas Luch s1 níl e r e Ben e d i to de Je s u s 
Peret ra Tavares. 
DECIS ÃO: POR MAI ORIA, o Tribunal negou prov i mento ao a pe lo do MPM , 
mantendo a Seniença de 1Q grau, Ai nda , POR MAIORI A, dec1d1u o Tribu nal 
que fosse dado conhecimento do Acórdão ao ExmQ. S~. Min is tr o do 
Exérc i to para as prov1dên c 1a s que ; u lgar c abí veis, <S e ssã o de 
17 . 08 . 93) 
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..:.~~Lliê.~ f\PELAÇ AO: Uso de cópia não-auteht1cada, como preten~~ 
i n st rumento de · cornprovaç~o de escolaridade; o uso de cópia não -
auten t • ca d a não conf 1911ra o crime insite no artigo 315, do CPM; 
material 1dade não comprovada; 1mprov1mento do apelo do M1n1stér10 
p ú b 1 1 e o M 1 1 , ta r e e o n se qu e n te ma nu tenção d e sente." ç a .a b s o 1 u t ó r i a d e 1 Q 

q r ~ r; ; por ma 1 o r 1 a d e votos • 

~'L-.:.J. - RJ - Rei. M1n_ Ten. Brig. do Ar George Belham da Motta. 
Rev. M1n. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Aptes.: MARCOS PAULO OE SOUZA, 
Sd. Ae r., condenado a 02 meses e 10 dias de pr is ão, incurso no art, 
210, 5 2Q e OBEO FREITAS OA SILVA, SO Aer., condenado a 02 meses e 10 
c:!:J~ de pris~o, incurso no art , 210, § 2Q , e/e o art. 53, tudo do CPM, 
cum o benef1 c10 do~ pelo prazo de 02 ano s . Apda.: A Sentença do 
CPJ da 1ª Aud. Aer . da 1ª CJM, de 26.01.93. Adva . Ora. Marilena da 
S1lv;1 81ttencourt, 
Q.EJ;l21JL:_ Na for rna d o ar t _ 9 2, 1 Q, d o R 1 o Mi n i s t r o- P r e s i d ente 
proc lamou como r esu ltado, em relação ao Sd. Aer. MARCOS PAULO DE 
SOUZ A , o acolhimento da prel 1m1nar argUida pela Defesa, para declarar 
ext1 nt" a aç ão pen a l. Quanto ao SO Aer. OBED FREITAS DA SILVA, o 
Tribu nal de cidiu , por MAIORIA, negar provimento . ao apelo da Defesa , 
mantendo a Senten ça de 1Q grau. (Sessão de 20.06.93) 
~: LESÃO CULPOSA - Mu 1t1p11c1 d ade de v í t 1 ma s - Co-autor ia 
Ac i dente de tr.Jns1to ·· Recurso da praça ponderando, em prel 1m1nar , a 
extinção da p un1b1!1dade pela prescrição da pretensão punitiva e, no 
m~r:tu, buscanlJU d db~olv1ç~o por au sô nc1a de cul pa no e vento. Apelo 
Jo graduado pleiteando a absolvição por 1nsuf ic1ênc1a de provas. 
Aco lhida a prel1m1nar na fo r ma do art19·0 92, 1Q, do Rl/STM, em 
re 1 <lçâo à praça e, p or rna 1 ar 1 a, n e gado prov 1 menta ao r ec urso do 
grad11al.! o . 

4/ Q41:i - O MS - Rei . M1n. Alte. Esq. Jo sé do Cabo Teixe i r a de 
Carvdlho , Rev. M1n. Dr. Aid a Fagundes. Apte . : O MPM Ju.nto à Aud . da 92 
CJ M. Apda.: A Sente nç d d o CPJ da Aud. da 9ª CJM, de 17.06.93, que 
dbsolveu o Sd . E x . AN G(LO MAXIMD DA S IL VA, do crime previsto no art . 
183, do CPM. Adv. Dr. Jorge Anto.n io Siuf1. 
DfCiSÃO: POR UN AN I MID ADE, o Tribunal negou prov imen to ao , apelo do MPM, 
mantendo a Sentença de 1Q Grau. (Sesslu de 02.09.931 
EMENTA: I NSUBMIS S ÃO. Art. 183 do CPM. Certif • cado de AI 1 s tamento 
Mi 1 star sem espec1f1cação da data De apresentdção o qu e levou o 
Conscr it o a d~v1das e conseqüente apresentação tardia . A~sªnc1a de 
dolo . Decisão absolutór1a que se mantém à unan1m1dad e . 

CONFLITO OE COMPETÊNCIA 

~ - PE - Rei . M1n. Gen. Ex. LUIZ GUILHERME OE FREITAS COUTINHO . 
Suscit an te .: O CPJ da Aud. da 82 CJM, por Deci s ão de 21.07.93, suscita 
Co nfl 1to Neg~t1vo de . Competência nos autos do Processo nQ 501/93-2, 
referente ao 20 Sqt . [ x . JOSé ANTONIO SOUZA FERNANDES, Suscitad o,: O 
Juízo da Aud. da 7ª CJM_ Adv. Dr . Benedito Gomes Ferreira. 
Jll.k.15.lJl. : POR U N A N 1 M 1 D A D E , o T r 1 b u na 1 j u 1 g o u p r o c e d e n te o C o n f 1 1 to , 
rlectarandu competente para processar e ;ulgar o feito o Juízo 
s>Jsc1 tado. (Ses>ão de 31 . 08 . 93) 
f.fi..E..N.I..!: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA Decisão da 7ª CJM em 
r emeter os autos do processo nQ 501/93-2, referente à Deserção, para 
3~ CJM, fundada no art . D9 "cn do - CPPM , que prescreve a conexão 
probatória ense;a'ndo unidade de processo com o estelionato . - Proc. 
07/92-8 1nstdurado na 8ª CJM. O Conflito suscitado pela 82 CJM, por 
não se tratar de conexão pr ocessual ,· na conformidade do disposto no 
r e f e r 1 d o ar t. d o estatuto pro e e s sua 1 pen a 1 • C o n f 1 i to e o n h e e i d\, 
~ tr1 b u1ndo -se a competência para 7ª CJM. Decisão unânime . 

CORREICÃO PARCIAL 

1 425-2 - RJ - Rei. M1n . Alte . Esq_ Josê do Cabo Teixeira de Carvalho. 
Rei. p/o Ac. M1n. Ten. Br1g_ do Ar Jorge Josê de Carvalho. Reqte.: ANA 
MARIA DAVID CORTEZ, Advogada de Ofíc i o, titular Junto à 3ª Aud. Ex. da 
1~ CJM, requer Corre1ção do Despacho da Exma. Sra. Juíza - Auditqra da 
mencionada Aud, de 26,04 . 93, que a destituiu de funcionar nos autos do 
Processo nQ 04/93-4, referente~ aos 3Q Sgt . Ex. WALDECK AVELINO DOS 
SANTOS, Cb. Ex. ROMULO GIL DA ROCHA NETO Sd.Ex. SANDRID FARIAS AGUIAR, 
nomeando em seu lu-gar uma outra Adv ·ogada de Ofício. Adva. Ora. Ana 
Mar1d David Cortez. 
D~: POR MAIORIA, o Tribunal dec1d1u não conhecer o pedido, tendo 
em vista que nos autos não se aprecia prejuízo da parte, mas tão 
somente, no entender da requerente, foi ferido o dire ito do exercício 
·de ~eu .!lli!.!Ul.li e a via correta seria o Mandado de Segurança, (Sessão de 
30.06.93) 
EMENTA: - CORREIÇÃO PARCIAL - Advogada de Ofício que se insurge contra 
Despacho de Juíza-Auditora que o destituiu de funcionar nos autoS do 
Processo de pr1me1ra instância. A via correta seria o Mandado de 
Se gurança, uma vez que, no próprio entender da suplicante, fot fer id o 
tão somente o direito do exercício do seu ~. Por maioria, o 
Tribun al não conheceu do pedido, 

1 429-5 - SP - Rel . Min. Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Reqte.: 
O Exmo. Sr. Ju1z-Aud1tor Corregedor da .Justiça Militar . Reqda.: A 
Dec i são do Exmo. Sr. Juiz - Auditor da 35! Aud. da 22 CJM, de 11,06.93, 
que determinou o arquivamento do IPM nQ 11/93, em que figuram como 
1nd1c1ados o Gel. Ex. IVAN MARCIO GITAHY e o 2Q Ten. Ex. EVALDD MELO 
DE S OUZA. 
DECISÃO: 
Exmo. Sr . 
pres ente 
d eterminar 

POR UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu da Representação do 
Ju1z-Aud1t or Corregedor da Justiça M1l1tar para, deferindo a 
Corre1ção Parcial, cassar o Despacho do Juízo .sL...9..U...Q. e 

a remessa do IPM nQ 11/93 ao Procu rador - Geral da Justiça 
par a as p r º. v 1 dê n c i as que J u 1 g a r c a b í v e i s . ( Sessão d e --PARCIAL. ARQUIVAMENTO QE AUTOS DE IPM. Pretensão 

cor r e 1 c 1 o na 1 o·b J e t 1 v ando d e se o n s t i tu i r d e s p a eh o ar q u i v a t ó r i o . 
lnconteste o fato presentes indícios suficientes de autoria e 

em tese, a conduta em tipo proibitivo penal, inclusive no 
ao elemento subjetivo, a censurai idade o·u não do agir há 

aferir-se após a Persecytio crjmjnjs. Deferido o pedido 
corre1c1onal com remessa ao Chefe do Parguet Mi 11tar para que proceda 
como bem entender , Decisão uniforme, 

HABEAS CORPUS 

32 935-8 - SP - Rei_ Mi n. Ten. Brig, do Ar •George Belham da Mott•·. 
Pacte.: ROBERTO FAZOLINO BARROSO, Cap . Aer., respondendo a processo 
pe rante à 22 Aud. da 22 CJM, alegando constrangimento ilegal por parte 
do mencionado Juízo, pede, 1 i mi narmente, a concessão da ordem para 
sus tar o andamento da ação penal até o .Julgamento do M~rito, bem como 
par a anular o sorteio do novo CEJ. lmpte.: Dr. Antonio Roberto 
Achcar. 
DECISiQ: POR UNANIMIDADE, o Tribunal concedeu . a ordem para anul•r o 
sorte i o do CEJ constituído na 2S! Aud, da 2ª CJM, Por maioria, decidiu, 
ainda, q ue . deva ser reco nduz i do o colegiado originariamente 
constituído na 1ª Auditoria da 22 CJM, com a substituição, apenas, do 
Juiz Militar impedido por motivo de lic ença_ (Sessão de 24.08,93) 
.f..!iflil.A: HABE~S CORPUS - CEJ - Suspeição declarada por Juiz-Auditor 
pas sa~ do o processo para outra Aud itoria da mesma Circunscriçlo 
Jud1cf\ária Militar. -Ordem impetra da objetivando a manutenção do 
Colegi~\Jo anterior, e anular a constituição do novo CEJ. Pedido de 
concessão de 1 iminar v isa ndo sustar o andamento do feito até o 
Julgamento f in al do " wr it" julgado prejudicado, por falta de obj~to, 
em razão do deferime nto da preten s ão pelo Ju íz o na quoft. V i nculação do 
CEJ ao processo e não ao Juízo "ex vi" do artigo 23 , 5 1Q da Ler ng 
8.457/92, permanecendo o Colegiado prestando jurisdição se o feito 
passar para outra Auditor ia da mesma ÇircunscriQão Judiciária Militar. 
Por unanimidade, concedida a ordem para anular o sorteio do CEJ 
constituído na 22 Auditoria da 22 CJM. Por maioria, dec i d i do que deva 
ser reconduzido o Conselho originariamente constituído na 11 
Auditor ia da 22 CJM, com a substituição, apenas, do Juiz m i l it ar 
impedido por motivo de 1 icença. 

32 942-D RS - Rei. Min. Dr. Aida Fagundes. Pactes.: EBERTON DE CARLOS 
S ILVA DOS SANTOS e JORGE ARMANDO FURTAD O VERGARA, conscr it os, pedem• 
concessão da ordem para que sejam anulados os termos de insubmiaalo. 
lmpte'.: Cap. Ex. Carlos Cesar Rocha Mazza, CMT CIA CMDO da 32 RM. 
OECISiO: POR UNANIMIDADE, o . Tribunal concedeu a ordem para anu l ar os 
Termos de Insubmissão lawrados contra os pac i entes. ( Sessão de 
26.08 . 93) 
Ltlf.!:il.A: INSUBMISSÃO. A lavratura do Jermo de Insubmissão contra 
con scrito que não se apresentaram para a prestação do Serviço Mi litar 
por erro administrativo caracteriza coação ilegal, bastante para a 
concessão do wr it (art. 466 do CPPM), Ordem conced i da, Anulado o Termo 
de Insub missão lavra do contra os Pacientes. Decisão unânime. 

RECURSO CRIMINAL 

6 072-9 - SP - Rei_ Min. Ten, Br i g_ do Ar Jorge Josê de Carvalho 
Rec te.: O MPM junto à 2i Aud, da 2i CJM . Recda,: A Decisão do CPJ da 
2ª Aud. da 22 CJM, de 26,11,92, na parte em que aplicou ao Sd, FN, 
JOiO RODRIGUES DA ROCHA, med i da de Segurança restritiva pelo prazo de , 
01 ano . Adv. Dr_ Edgar Lei te dos Santos. 
DECISiO: POR MAIORIA o Tribunal deu provimento ao recurso ministetial 
para, reformando a Decisão rec orrida, declarar a inimputabilidade do 
Sd.FN. JOÃO RODRIGUES DA ROCHA, deixando de aplicar a medida de 
segurança de i nternação em manicômio Judiciário, (Sessão de 02.09.93) 
Ltlf.!:ilA - RECURSO CRIMINAL - Recurso do MPM contra a Decisão do CPJ que 
aplicou medida de segurança restritiva a Soldado Fuz il eiro Nav•I. O 
1 audo médico rea 1 i zado no sup 1 i e ado mostrou que o mesmo padece de 
doença mental, e não possu í a capacidade para entender o ato i 1 Ícito, O 
recorri do ê inimputável, a teor do art. 48 do CPM, Não periculosidade 
do postulado. Por maioria, o Tribunal deu prov i mento ao recurso par• 
reformar o decisório a gup , cassando a ap 1 i cação da . medi da de 
segur ança, mantida a declaração de i n i mputabi 1 idade, 

6 090-7 - RS - Rei, Min. Alte, Esq, Raphael de Azevedo Branco, Recte.~ 
O MPM junto à 1i Aud. da 3ª CJM. Recda.: A Dec is ão do CPJ da 1i, Aud, 
da 3g CJM, de 14,04.93, que declarou a JM incompetente para processar 
e julgar a civil MAR I A ANGÉLICA ESCOBAR DE OLIVEl·RA. Advs, Ors. Ney 
Favet Junior e Ney Fayete, 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao recurso do MPM 
para, considerando crime mí 1 it ar o fato constante da denúnc i a, anular 
a decisão do CPJ da 1i Aud, da 3i CJM, de 14.~4.93 e determinar o 
prosseguimento do feito. (Sessão de 19,08.93) 
.f.ll.f.filA: RECURSO CRIMINAL - Pretensão Mi nisterial "objetivando reform•r 
decisão do CPJ, que declinou da competência da Justiça Militar par• 
processar e julgar acusada civil, que recebera proventos de 
pensionista mi 1 itar após a morte desta. Presença de i 1 ícito p•nal, d• 
natureza mt 1 itar, em tese, pois inconteste que os recursos atinente• ' 
ao pagamento de pensionistas são geridos e administrados pelo 
Minis têrio do Exêrcito, pouco im portando que não seja a forç• titular 
do direito de propri e dade, bastando que na qual idade, atê mesmo, de 
mera detentora tivesse sido enganada, 
para que tenha trânsito regular a 
unânime . 

como ~i~n~~Cui~s~u. Provi do o Recurso 
.ll..li..1..Lll no Juízo .iL..!l..lLll.. Decislo 

6 096-P - PR - Rei. Min. Ten, Brig, do Ar Jorge Joa• de Carwalho, 
Recte.: O MPM junto à Aud. da 5i CJM, Recda.: A Oecislo do E•MO, Sr, 
Juiz-Auditor da Aud . da 5i! CJM, de 07.05,9·3, que não acolheu o pedido 
de extinção da punibilidade formulado pelo recorrente, nos autoa da 
IPD nQ 335/93, referente, ao ex-Sd.Ex, JOSÉ PEREIRA OOS SANTOS, 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao presente 
Recurso Criminal pa ra, reconhecen~o a ocorrãncia do i nstituto d• 
prescrição, declarar extinta a pun i b ilid ade do ex-Sd,Ex, JOSÉ PEREIRA 
DOS SANTOS, mantendo o arquivamento dos autos do IPO nQ 335/93 na 
Auditoria da 52 CJM, (Sessão de 31.08,93) 
~: - RECURSO CRIMINAL - Recurso do MPM contra Decisão de Juiz -
Auditor que não acolheu o pedido do órgão ministerial de extinçlo d• 
punibi 1 idade de ex-soldado nos autos de IPD. No caso jn tela ocorreu 
a prescrição, a teor do i nc is o 1 V do art, 123 do CPM, havendo, poi "• 
a e"tinção da punibilidade. Inteligência do art, 132 do diploma 
castrense, Por se tratar de questão de ordem públ ic a h' 41• •••· 
necessária declaração fundamentad .a da extinção da punibilidade ll•" 
parte da autoridade judiciária, Por un;inimidade, o Tribun~I conheO- .e 
rtP.11 provimento ao recur9o para reconhecer a ocorrênc i a cto inati~U 
da prescrição, declarando extinta a punib ili dade do ex-soldado, • 
arquivamento do IPO na sede da Audito ri a da 5i CJM. 

-------------~-,_ _________________ _ 
---~-----------~~------~~-----~---~ ...._ 

• 
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& 101-6 - SP - Rei. Mi,n. Ten. Br i g. do Ar George Belham da Mott a . 
Recte.: O MPM junto à 1ª Aud. da 2ª CJM. Recda . : A Oec is~ o do E xmo. 
S~. Juiz-Auditor da 1ª Aud, da 2~ CJM, de D2 . D7.93, que re j eitou a 
Denúncia oferecida contra o SO Aer. LUIZ GUILHERM E PERISALLI, como 
incurso no art. 24D, c/c o art . 3D , inciso 11 , tudo d o CPM . Advs. Drs. 
Reinaldo Silva Camarneiro, Maria do Carmo Ar·aÚJO, Daniel Cost a 
Rodrigues e Maria Ligia Rodrigues : 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE , o Tr i bunal deu prpvimento ao recur s o d o MPM 
para, cassando o Despacho hosti 1 i zado, receber a den ú nc i a e determ i nar 
a baixa dos autos ao Juízo a gy o para pr os segu i mento d a açã o p e n al . . 
(Sessão dê 26 , D8.93) 
~: RECURSO CRIMINAL - Reje i ção da denún ci a sob o argume nt o de 
falta -. de justa causa dev i do ao p~q u eno valor d a nres f u rtiv a ". 
Denúncia narrand.o tentativa de furto de gasol i na comet i do por mil 1ta r 
em atividade em local sob a administração mi 1 itar. Pri s ão e m 
flagrante, Mater i al idade config u rada no Auto d e Avaliação . Impe riosa 
propositura do órgão Ministerial ex vi do artigo 3D, do CPM, A 
rejeição da denúncia em razão do pequeno valor da co i sa refle t e 
julgamento antec i pado da 1 ide, com supre s são da i nst â ncia representada 
pelo CPJ, órgão jurisdicional competent e para o d evido proces s o legal. 
Cassado o Despacho recorrido, sendo recebida a d e n ú n ci a e determ i n a da 
a baixa dos autos ao Juízo na quon para prosseguimento da aç ã o p e n a l. 
Decisão unânime. 

(PUBLICAClO PARA FINS po ART 132 § 20 po Rl/STM 

6 097-8 - PR - Rei. Min, Gen. Ex. Antonio Joaqu i m Soare s Moreira, 
Recte.: O MPM Junto à Aud . da 5ª CJM, Recda,: A Decisão do Exmo, Sr, 
Juiz-Auditor da Aud, da 5ª CJM, de 07,05,93, que negou seguimento ao 
Recurso interposto pelo recorrente no sentido de extinguir a 
puni b i 1 idade do ex-Sd. Ex . LAURO PRADO DE °CARVALHO. 

QECISlO: POR UNANIMIDADE, 
p·or fa 1 ta dos pressupostos 
de 26.D8.93) 

o Tr ibunql não 
legais para a 

conheceu do Recurso do MPM, 
sua admi ss i b i 1 idade. (Se s são 

.f.Hf.Iil.A: - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO: lrres i gnação do Parquet Mi l 1tar 
em 1Q grau, com relação à decisum do Juiz-Auditor, versando s obre 
pedido de r 0econhecimento e de declaração de extinção de punibi 1 idade 
de ex-soldado do Exército; recurso interposto, por ter o Promotor 
considerado sucintos os termos do decisum, embora acolh i da 
imp 1 i e i tamente a postu 1 ação mini ster ia 1, pretensão do MPM, em ver 
acolhido o recurso para oferecimento de suas razões de recorrer; 
recurso não-conhecido, eis que ausentes os pre S supostos legais para a 
sua admissibilidade. Decisão Unân i me. ; 

6 098-6 - PR - Rei, Min. Alte. Esq, Luiz Leal Ferreira, Recte.: O MPM 
junto à Aud da Si CJM. Recda.: A Decisão do Exmo~ S r . Juiz-Auditor da 
Aud. da 5ª CJM, de 16 , 06,93, que não admit i u recurso do recorrente 
contra o indeferimento de di 1 igência, formul a do nos autos do IPI nQ 
297/92, referente ao civi 1 SÍLVIO LUIZ CALDEIRON, 
PECISlO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou prov i mento ao r e curso 
interposto, dada a man i festa falta de amparo IPg~I (Sessão de 
19.08,93) 
.f11f.Iil.A: RECURSO CRIMINAL .. Indeferimento de Diligência requerida em 
Inquérito Policial Mi 1 itar. Possibi 1 idade, Dentre os pod e res 
concedidos ao Ju i z está o de recusar o que fo i impertinente ou 
meramente protelatório. À luz do§ 1!l, do art. 463, do CPPM, i ndepende 
de requer i mento do Ministério Público Militar ou de decisão do Juiz, a 
captura do i nsubmisso, em razão de o Termo de Insubm iss ão ser o 
instrumento autorizador dessa medida . Improcedência do alegado 
reconhecimento da inexistência de crime pelo Juízo~. Recurso 
improvido . Decisão unânime. 

B 100-8 - SP - Rei. Min . Gen. Ex, Anton i o Joaquim Soares Moreira . 
Recte.: O MPM junto à 2ª Aud. da 2ª CJM . Recda.: A Decisão da Exma. 
Sra. Juíza-Audito~a da 2ª Aud. da 2ª CJM, de 22.06,93, que rejeitou a 
denúncia oferecida contra o civi 1 VALDIR RIBEIRO DE SOUZA, como 
incurso nos arts. 2D6 e 262, c/c o art. 266, tudo do CPM, por 
incompetência da Justiça Militar. Adv. Dr. Edgar Leite dos Santos. 
PECISÃP: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao recurso do 
MPM, mantendo a Decisão atacada. (Sessão de 31,08.93) 
~: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO; ac i dente de trâns i to ; 

, incompetência da Justiça Mi 1 itar; ausência de efet i va caracter iz ação 
d• "NATUREZA MI LITAR" da missão dos ocupantes e da própr ia viatura 
rwilitari v í tima militar, em serv i ço de natureza admini~-rva;-Sendo 
acuaado um civi 1; competênc i a · da Justiça comum; i nexistência . do crime 
de dano culposo atribuído ao civi 1 , eis que o crime de dano culposo é 
de sentido tip i camente mi 1 itar, somente podendo ser admitido ratione 
p•r&onae, descabida a sua prática por agente civi I; negado proJl--im~nto 
ao recurs.o do MPM e mantida na íntegra a decisão atacada; dectsão 
unânime. 

RELATOR 
Peolente 

.. 

Brasília, 27 de setembro de 1993. 
LUIZ MALTA COELHO 

Diretor 

SEÇlO DE PROCESSO JUDICIÃRIO 

HABEAS CORPUS NR 32 945-5 - RIO QE JANEIRO 

Sr. "lnlatro Ten. Brlg. do Ar - Jorge Joaá d• C•rv•lho 
EDSON NOGUEIRA OE "IRANDA, oivil, conden•do pelo 
Conaelho P•rm•n•nt• de Justl;• da 21 Auditoria de 
A•ronáutlca d• 11 CJ", alegando constrangimento ilegal 
por part•, do mencionado Juízo, pede a conc•aslo d• 
Ord•m para q11• ••J• declarada •xtinta a punibilld•de. 
Ore. JANETT DE OLIVEIRA MELLO 

QESPACHQ 

• •a advogada Ora. J6NETT DE OLIVEIRA "ELLQ impetra a preaente 
Ord•• de Hab•aa Corpua •m favor do civil EDSON NOGUEIRA OE MIRANDA, 

-o•nd•nedo P•lo Cona•lho P•rm•n•nt• de Juatiça da 21 Auditorl• de 
A•ron6utloe da 11 CJ", alegando conatrangim•nto ilegal por parte do 
•enolonedo Julzo, e ped• a conc•••lo da Ordem P•r• qu• ••j• d•clar•d• 
••tlnt• • punibllid•d•. 

A suplicante apresentou suas ·ra-zões às f 1 s. 
Juntando documentos de fls. 5 a 16, 

2 a 4, 

Em despacho de fls, 19, este Relator mandou 
digna autoridade , apontada como coatora , bem como a 

ouvir a 
douta Procuradoria-Gera 1. 

Em Ofício de fls, 23, o Dr. Ju i z-Auditor 
Auditoria da Aeronáutica da 1i CJM informou 0 segu i nte~: 

da 2i 

w1 - que, efetivamente , o paciente respondeu a 
processo neste Juízo, de nQ 1/89 - 3 , como i·ncurso no 
art. 172 CPM e conde~ado • pena de 2 meses de detenção, 
pena essa ext i nta pela prescrição, devendo ressaltar, 
a i nda, que o paciente, no mesmo proced i mento , foi 
absolvido da censura penal do , art. 311 do Diploma Penal 
Castrense; 
2 para o i 1 ícito imputado no art, 311 acima 
mencionado, decidiu o Egrégio STM anular 0 processo, 
declinando de sua competência para a Justiça Ordinária 
deste Estado; 
3 - finalmente, cabe-me 
Oficio en~aiKado a fls. 
acima prestada.n 

juntar à' presente o xerox do 
470 , a rat i ficar a informação 

Em sua manifestação , às 
Procuradoria-Geral pediu a iuntada de cópia 
de pun1bi idade, noticiada no Ofício de fls. 
f 1 s. 30. 

fls, 27/28, a douta 
do decisório da extinção 
23, o que foi defer 1 do _ às 

Às fls. 35 cópia do decreto de extinção da punib11 idade 
do requerente, pela prescrição, datado de D7/08/91. 

Em nova manifestação, de fls, 4D a 42 , a douta 
Procuradoria-Geral assim se pronuncia, jpsjs 1 jtterjs, l.n ~: 

"Como se not~, o presente Habeas Corpus perdeu 0 
obJeto, já que ausente, hoje, o constrangimento 
ilegal alegado, sobre cujo eKame não ·cabe qualquer 
apreciação, ante a existência de decisão judicial 
agasalhada do pedido pr.incipal da impetrante. 
Ouanto aos pedidos remanescentes, de recolhimento 
do mandado e de expedição de ofícios a cartórios 
distribuidores, a competência para decidi-los é do 
Juízo do processo pr-incipal que certamente, ainda 
não foi provo·cado pela impetrante, Nesse 
particular, não há notícia de ato configurador de 
abuso de poder ou de ilegal idade. 
face ao exposto, opino no sentido de ser 
habeas corpys prejudicado.n 

ISTO POSTO 

Passo · a decidir. 

julgado o 

Nada a retocar à manifestação da douta Procuradoria -
Geral, com a qual concordamos. 

Assim, com relação à ordem impetrada, julgo prejudicado 
o pedido, por manifesta per~a de objeto, nos termos do art 18, inciso 
V, do Regimento Interno desta Corte, tendo em vista a

0 

extinção da 
punibi 1 idade do Paciente, não estando, pois, mais sofrendo 
constrangimento ilegal ·í 

RELATOR 
PAC 1 ENTE 

IMPETRANTE: 

Brasília, 23 de setembro de 1993, 

Ten Brig do Ar JORGE JOS~ DE CARVALHO 
Ministro-Relatorn 

HABEAS CORPUS NQ 32 951-D - ESTADO po PAAAN4 

Sr. Ministro Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. 
JORGE EDSON PEREIRA, Sd Ex, alegando constrangimento 
ilegal por parte do Exmll. Sr. Juiz-Auditor da 
Auditoria da 511 CJM, pede a concessão da Ordem, 
Preventivament~, para que seja sobrestado o mandado 
de prisão expedido contra o Paciente, 
Dr. Edgar Le 1 te dos Santos. 

DESPACHO 

"Vistos etc. 

O Advogado-de-Oficjo - Dr. EDGAR LEITE DOS 
SANTOS Impetrou, via Telex, Ordem de Habeas Corpus em/. favor de 
JORGE EDSON . PEREIRA, objetivando ver sobrestado mandado prisional 
expedido em desfavor ~o paciente, até que haja decisão definitiva 
em Habeas Cgreys, em trâmite nesta Instância. (fls. - ~j~l . 

. . Vindo-me por distribuição, verificando versar 
a h1potese dupla impetração, requisitei, por empréstimo, ao 
Relator do HC nll 32.947-1, os autos do aludido processado, onde, 
constatando deficiente a instrução, indeferi a 1 iminar, indo 0 
feito à PGJM. (fls. 05) . 

Opinou a PGJM pela prejudicial idade da 
impetração, pela perd.a d,e objeto. (fls. 08/D9). 

RELATADOS, DECIDE-SE: 

Presente, jo casy, a perda de objeto, eis que 
a Corte, conforme Ata da 57i Sessão, decidiu conceder Ordem 
impetrada no HC nQ 32.947-1, ficando prejudicada a aferibi 1 idade 
da impetração em comento, cujo escopo era obstar ordem prisional 
até julgamento daquele .l!l.J:...i..l. 




